
PROJETO DE LEI XX/2021 

 

Dispõe sobre a Política Municipal de Incentivo 

ao Uso de Energia Solar e dá outras 

providências. 

 

Art. 1º Institui a Política Municipal de Incentivo ao Uso de Energia Solar com o objetivo 

de ampliar o uso de energia renovável com base em sistemas de micro geração e mini 
geração de fonte solar, promovendo a descentralização da geração, a estabilidade na 
distribuição, a autonomia energética dos consumidores e contribuindo com a 
sustentabilidade ambiental. 
 
Art. 2º As edificações pertencentes à Administração Pública Municipal, direta ou 

indireta, implantarão sistema de energia solar, de forma gradativa até atingir, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da demanda de geração da energia consumida por 
meio de sistema solar fotovoltaico ou seu equivalente para sistema solar para 
aquecimento de água. 
 
§1º  Fica estabelecido o prazo de até cinco anos para atingir a meta prevista no caput. 

 
§2º  Fica isento da obrigação o prédio público em que for demonstrada a inviabilidade 

técnica da instalação. 
 
Art. 3º  É obrigatória a instalação de sistema de energia solar em todas as edificações 

privadas não residenciais, de forma gradativa, até atingir a geração de, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) da demanda de energia consumida por meio de sistema 
solar fotovoltaico ou equivalente para sistema solar para aquecimento de água. 
 
§1º  Fica estabelecido o prazo de até cinco anos para atingir a meta prevista no caput. 

 
Art. 4º Com o objetivo de estimular o uso de sistemas de geração de energia solar 

fotovoltaico e sistemas de aquecimento de água com placa solar, em edificações 
residenciais e não residenciais, o Poder Executivo, poderá: 
 
I – promover o acesso a informações sobre funcionamento, legislação, tecnologia, 

custos, serviços técnicos e linhas de crédito; 
 
II – estabelecer parcerias para formação de técnicos da área no município; 
 
III – estabelecer parcerias para disponibilizar e apoiar com orientações e capacitação 

técnica para cooperativas habitacionais, condomínios residenciais e associações e 
grupos de moradores; 
 
IV – conceder incentivos para empresas fabricantes de componentes ou de geração 

de tecnologias que se instalaram no município; 
 
V – conceder desconto no IPTU durante o período de financiamento do projeto. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

RAFA SOUZA 

Vereador da Bancada do PDT 



 

JUSTIFICATIVA 

 

Senhora Presidente, 

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores, 

 

O Vereador que o presente subscreve, vem por meio deste, apresentar incluso 

Projeto de lei, que visa instituir no Município de São Leopoldo o Programa de 

Incentivos ao Uso de Energia Solar nas Edificações Urbanas. 

 

O Brasil tem um enorme potencial de aproveitamento da energia solar: 

praticamente toda sua área recebe mais de 2200 horas de insolação, com um 

potencial equivalente a 15 trilhões de MWh, correspondentes a 50 mil vezes o 

consumo nacional de eletricidade. Mesmo assim, uma importante, prática e 

econômica aplicação da energia solar, o aquecimento de água, é pouco 

aproveitada, já que a infra-estrutura para aquecimento de água na maioria das 

residências brasileiras é baseada nos chuveiros elétricos, equipamento de baixo 

custo inicial, mas de grande consumo de energia ao longo de sua vida útil, e que 

gera importantes demandas de capital para o setor elétrico e altos custos 

ambientais e sociais. Os chuveiros elétricos consomem mais de 6% de toda a 

eletricidade produzida no país e são responsáveis por pelo menos 18% do pico 

de demanda do sistema. 

 

O sistema de aquecimento solar é uma alternativa excelente aos chuveiros para 

prover a água quente desejada nas habitações, no comércio e nos serviços, e 

têm muito a contribuir para a mitigação dos impactos socioambientais do setor 

elétrico. Os aquecedores solares de água apresentam amplas vantagens 

ambientais, econômicas e sociais. Por substituir hidroeletricidade e combustíveis 

fósseis, cada instalação de aquecedor solar reduz de uma vez e para sempre o 

dano ambiental associado às fontes de energia convencionais: não produz 

emissões de gases tóxicos que contribuem para a poluição urbana, não afeta o 

clima global por não emitir gases estufa à atmosfera e não deixa lixo radiativo 

como uma herança perigosa para as gerações futuras. 

 

Os aquecedores solares apresentam também vantagens sociais como a redução 

da conta de energia elétrica e a geração de um grande número de empregos por 



unidade de energia transformada. No Brasil, a produção anual de um milhão de 

m² de coletores gera aproximadamente 30 mil empregos diretos, empregos 

estes localizados em empresas de pequeno e médio porte, todas de capital 

nacional. 

 

O assunto abordado no presente projeto tem sido debatido e defendido 

amplamente nos diversos encontros, reuniões e convenções – nacionais e 

internacionais – de cunho ambientalista, tendo suas conclusões recomendado e 

incentivado o uso da energia solar. (...) 

 

A “Agenda 21 Brasileira” no seu objetivo número 4 propugna entre suas ações e 

recomendações “desenvolver e incorporar tecnologias de fontes renováveis de 

energia, levando em consideração a disponibilidade e a necessidade regional”; 

 

A “Declaração do Rio”, adotada no “Encontro da Terra”, ou “Rio 92”, prevê em 

seu PRINCÍPIO 8 que “para atingir o desenvolvimento sustentável e a mais alta 

qualidade de vida para todos, os Estados devem reduzir e eliminar padrões 

insustentáveis de produção e consumo”; 

 

A “Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima” 

estabelece que todos os países signatários devem “formular, implementar, 

publicar e atualizar regularmente programas nacionais e, conforme o caso, 

regionais, que incluam medidas para mitigar a mudança do clima, enfrentando 

as emissões antrópicas por fontes e remoções por sumidouros de todos os 

gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo de Montreal, bem como 

medidas para permitir adaptação adequada à mudança do clima”; 

 

O Protocolo de Kyoto, no seu artigo 10, reafirma e reforça os compromissos 

assumidos pelos signatários da Convenção Clima; 

 

Uma das razões que explicam o fato de países de menor insolação que o Brasil 

aproveitarem melhor as vantagens do uso dos aquecedores solares é de ordem 

legal. Em vários países, existem leis que incentivam e até obrigam construtores 

a instalarem estes aquecedores em suas obras. No Brasil, a inexistência de 

legislação que incentive a instalação ou a preparação para instalação de 

coletores solares na construção e em reformas de edificações residenciais e 



comerciais, não encorajam os futuros moradores a instalar aquecedores solares 

e estes acabam optando por chuveiros ou aquecedores de passagem a gás ou 

elétricos, contrariando o interesse da sociedade brasileira de desenvolver um 

grande mercado para aquecedores solares e aproveitar as vantagens 

socioambientais da tecnologia. 

 

Portanto, o projeto atende o interesse público e contribuirá para a mitigação dos 

impactos ambientais causados pelas fontes de energia convencionais. 

 

 

 
São Leopoldo, XX de abril de 2021. 

 

RAFA SOUZA 

Vereador da Bancada do PDT 


